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INDICAÇÃO   Nº  1374,  DE   2002

O Parlamento Jovem Paulista se classifica entre uma das mais importantes iniciativas já produzidas pela Assembléia Legislativa de São Paulo. Os nobres propósitos que orientaram a sua criação - contribuir para o processo de formação dos nossos jovens e na sua luta para a conquista de um estado de plena cidadania – têm sido alcançados com grande êxito. 

Esta Casa comemora quatro anos de implantação do Parlamento Jovem constatando a participação de milhares de pessoas, entre elas, estudantes, pais, educadores e autoridades. É uma experiência única, traduzida na oportunidade de os jovens se sentirem de fato inseridos na discussão e pesquisa de soluções para os grandes temas sociais e políticos da atualidade.

A idéia tem inspirado a implantação de Câmaras Mirins em diversos municípios e desperta o interesse de Assembléias legislativas de vários outros Estados. A Assembléia paulista irá concluir a sua 14ª Legislatura com o orgulho de ter sido precursora na realização de um projeto que preconiza, sobretudo, a abertura do Poder Legislativo à participação efetiva dos jovens e de suas famílias. 

Os Deputados e Deputadas Jovens têm dado à toda sociedade uma verdadeira lição de democracia A nosso ver, muitos dos Projetos de Lei apresentados traduzem idéias que podem perfeitamente subsidiar o Poder Público na definição de políticas para vários setores. 

Assim, com fundamento no artigo 159 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos  a presente Indicação ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, para que se digne determinar aos órgãos do Executivo uma análise quanto a viabilidade de aplicação prática das propostas contidas no Projeto de Lei de autoria da Deputada Jovem Victor Zompero Ortolan, de Osvaldo Cruz-SP, votado e aprovado na Sessão Plenária da 4ª Legislatura do Parlamento Jovem Paulista:    

“PROJETO DE LEI Nº 46, de 2002

Dispõe sobre Voluntariado Mirim e Juvenil.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º – Todo aluno regularmente matriculado no Ensino Fundamental e Médio poderá ser um voluntário mirim ou juvenil.

§ 1º – Por voluntário mirim entende-se o aluno do Ensino Fundamental e juvenil do Ensino Médio.

§ 2º – O voluntário a que se refere o projeto é aquele aluno com bom rendimento escolar ou capacitação em outras áreas, tais como: informática, música, dança, pintura, língua estrangeiras e outras.

Artigo 2º – O aluno que optar pelo voluntariado poderá atuar em sua própria escola, pública ou privada, ou em outras unidades de sua cidade.

§ 1º - A atuação do voluntário mirim ou juvenil deverá contribuir e ajudar para que alunos com dificuldades de aprendizagem melhorem seu rendimento escolar.

§ 2º - O aluno voluntário, caso seja capacitado, também poderá ensinar informática, música, dança, pintura, língua estrangeira e outras.

Artigo 3º. À escola caberá viabilizar a execução do projeto:

I - fazer a seleção dos alunos com dificuldades e também dos que querem de participar de atividades extracurriculares;

II – determinar o espaço físico em que será desenvolvido o projeto;

III – organizar o horário;

IV – avaliar o projeto verificando a melhoria no rendimento escolar dos alunos e outros aprendizados, além de verificar o desempenho dos voluntários.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A apresentação do Projeto Lei “Voluntariado Mirim e Juvenil” tem como lema “Ensinar e Educar”.

Por ensinar entendemos o ato de transmitir conhecimentos, sanar dúvidas, melhorar o rendimento escolar dos alunos que encontram dificuldades em alguma matéria da grade curricular e proporcionar cursos que desenvolvam e ampliem as mais diversas habilidades, resgatando a sua auto-estima.

Já educar refere-se aos valores morais, éticos, à formação do caráter a que o voluntariado se presta magnificamente. Ao mesmo tempo que o aluno voluntário ensina, também se educa, percebendo que, através da doação de algumas horas semanais em prol do outro, pode tornar esta sociedade mais justa. 

Portanto, nobres deputados, conclamamos todos pela aprovação deste projeto, que, além de melhorar o nível de aprendizagem de parte da clientela escolar, contribui para a formação da criança e do adolescente, que são sementes de um futuro mais justo e sem tantas desigualdades sociais.”



Sala das Sessões, em 04/12/2002




a) CESAR CALLEGARI
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